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Dia Internacional da Mulher

História do Dia Internacional da Mulher PRIVATE "TYPE=PICT;ALT=dia internacional da mulher"
História do 8 de março - No Dia 8 de março de 1857, operárias de uma fábrica de tecidos, situada na cidade norte americana de Nova Iorque, fizeram uma grande greve. Ocuparam a fábrica e começaram a reivindicar melhores condições de trabalho, tais como, redução na carga diária de trabalho para dez horas (as fábricas exigiam 16 horas de trabalho diário), equiparação de salários com os homens (as mulheres chegavam a receber até um terço do salário de um homem, para executar o mesmo tipo de trabalho) e tratamento digno dentro do ambiente de trabalho. 

A manifestação foi reprimida com total violência. As mulheres foram trancadas dentro da fábrica, que foi incendiada. Aproximadamente 130 tecelãs morreram carbonizadas, num ato totalmente desumano.

Porém, somente no ano de 1910, durante uma conferência na Dinamarca, ficou decidido que o 8 de março passaria a ser o "Dia Internacional da Mulher", em homenagem as mulheres que morreram na fábrica em 1857. Mas somente no ano de 1975, através de um decreto, a data foi oficializada pela ONU (Organização das Nações Unidas).

Objetivo da Data  Ao ser criada esta data, não se pretendia apenas comemorar. Na maioria dos países, realizam-se conferências, debates e reuniões cujo objetivo é discutir o papel da mulher na sociedade atual. O esforço é para tentar diminuir e, quem sabe um dia terminar, com o preconceito e a desvalorização da mulher. Mesmo com todos os avanços, elas ainda sofrem, em muitos locais, com salários baixos, violência masculina, jornada excessiva de trabalho e desvantagens na carreira profissional. Muito foi conquistado, mas muito ainda há para ser modificado nesta história.

Conquistas das Mulheres Brasileiras  Podemos dizer que o dia 24 de fevereiro de 1932 foi um marco na história da mulher brasileira. Nesta data foi instituído o voto feminino. As mulheres conquistavam, depois de muitos anos de reivindicações e discussões, o direito de votar e serem eleitas para cargos no executivo e legislativo.

Bancada Feminina na Câmara dos Deputados

· ALICE PORTUGAL - PCdoB/BA 

· ALINE CORRÊA - PP/SP 

· ANA ARRAES - PSB/PE 

· ANDREIA ZITO - PSDB/RJ 
· ANGELA AMIN - PP/SC 

· ANGELA PORTELA - PT/RR 

· BEL MESQUITA - PMDB/PA 

· CIDA DIOGO - PT/RJ 
· DALVA FIGUEIREDO-PT/AP 
· ELCIONE BARBALHO - PMDB/PA 

· EMILIA FERNANDES - PT/RS 

· FÁTIMA BEZERRA - PT/RN 

· FÁTIMA PELAES - PMDB/AP 

· GORETE PEREIRA - PR/CE 

· IRINY LOPES - PT/ES 

· ÍRIS DE ARAÚJO - PMDB/GO 

· JANETE CAPIBERIBE - PSB/AP 

· JANETE ROCHA PIETÁ - PT/SP 

· JÔ MORAES - PCdoB/MG 

· LÍDICE DA MATA - PSB/BA 

· LUCENIRA PIMENTEL - PR/AP 

· LUCIANA COSTA - PR/SP 

· LUCIANA GENRO - PSOL/RS 

· LUIZA ERUNDINA - PSB/SP 

· MANUELA D'ÁVILA - PCdoB/RS 

· MARIA DO ROSÁRIO - PT/RS 

· MARIA LÚCIA CARDOSO - PMDB/MG 

· MARINA MAGESSI - PPS/RJ 

· MARINHA RAUPP - PMDB/RO 

· NICE LOBÃO - DEM/MA 

· NILMAR RUIZ - DEM/TO 

· PERPÉTUA ALMEIDA - PCdoB/AC 

· PROFESSORA RAQUEL TEIXEIRA - PSDB/GO 

· REBECCA GARCIA - PP/AM 

· RITA CAMATA - PMDB/ES 

· ROSE DE FREITAS - PMDB/ES 

· SANDRA ROSADO - PSB/RN 

· SOLANGE ALMEIDA - PMDB/RJ 

· SOLANGE AMARAL - DEM/RJ 

· SUELI VIDIGAL - PDT/ES 

· SUELY - PR/RJ 

· THELMA DE OLIVEIRA - PSDB/MT 

· VANESSA GRAZZIOTIN - PCdoB/AM
“O que vale na vida não é o ponto de partida e sim a caminhada. Caminhando e semeando, no fim terás o que colher.” Cora Coralina
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Esse verso é um espelho fiel do longo e difícil caminho percorrido por diversas mulheres parlamentares no Brasil, desde 1934, com Carlota Pereira de Queirós, a primeira Deputada eleita em nosso País, até os dias de hoje, quando nós mulheres ocupamos 45 cadeiras da Câmara dos Deputados e 10 do Senado Federal.   Somos ainda poucas, é verdade. Porém, o pouco que somos já significa avanço considerável, fruto de conquistas arrancadas a cada batalha árdua, eleição após eleição, mandato após mandato, pois, afinal, as mulheres só conseguiram votar e serem votadas no Brasil 45 anos após a Proclamação da República.

A luta contra a mais antiga forma de discriminação de que a humanidade tem notícia atravessa milênios. O século XX, no entanto, foi o século da mulher. Obtivemos vitórias no mundo inteiro e no Brasil, especialmente, conquistamos a cidadania, o direito à profissionalização e, agora, um espaço concreto nas estruturas de poder, com a Secretaria Nacional dos Direitos da Mulher e congêneres nos Estados.
A legislação no Brasil, fruto da luta do movimento social e desta insistente e autêntica bancada, é abrangente. No entanto, faltam meios para se fazer cumpri-la integralmente, reflexos de insuficientes destinações de recursos nas peças orçamentárias. Hoje, premido pele crise, o Governo aponta um contingenciamento sobre a Secretaria Nacional dos Direitos da Mulher - SNDM, o que ameaça com a descontinuidade muitas políticas públicas caras às brasileiras.

Por esta e por outras razões é que, na América do Sul, o Brasil é o penúltimo colocado no ranking que mede a participação feminina nas câmaras federais, com apenas 9% de mulheres. A Argentina é o país que lidera o levantamento da União Interparlamentar, com 40% dos assentos nas câmaras ocupados por mulheres. 

O ranking sobre a participação das mulheres nos Parlamentos em 192 países do mundo situa o Brasil em 146º lugar, atrás da média dos países árabes, sabidamente restritivos em relação à participação das mulheres em instâncias de poder.

O quadro das últimas eleições municipais não contribui para mudar esse cenário. Do total de 5.530 Prefeitos e Prefeitas eleitos em 2008, apenas 506 (9,1%) são mulheres. E dos 52.006 Vereadores e Vereadoras eleitos em 2008, apenas 6.508 (12,5%) são mulheres. 

Os dados nos mostram que os desafios são muitos e que nós mulheres precisamos manter nossa unidade e nossa determinação em defesa de propostas ousadas que corrijam as enormes desigualdades que perduram há séculos no Brasil.

Tenho o compromisso de articular o trabalho da bancada feminina com amplitude, com respeito à pluralidade partidária, política e ideológica desta nossa bancada. Em nosso caso, a diferença nos fortalece. Somos, sim, um mosaico de cores que vibra numa mesma direção: os direitos da mulher.

Alice Portugal  Coordenadora da Bancada Feminina

BA: Líder da Bancada Feminina destaca comemorações do 8 de Março

Coordenadora da bancada feminina na Câmara Federal, a deputada Alice Portugal (PCdoB) conversou com o portal Vermelho Bahia sobre os 100 anos do Dia Internacional da Mulher, destacou o pioneirismo do PCdoB na luta pela igualdade de gênero e ratificou o compromisso com a aprovação de emendas em defesa dos direitos da mulher. “Queremos instituir uma cultura de igualdade, de paz e de condições similares ao desenvolvimento humano”, afirmou. Confira na íntegra:

PRIVATE "TYPE=PICT;ALT="
Vermelho - O que significa o dia 8 de março?   Alice Portugal - O 8 de março é um emblema mundial da luta contra todo tipo de discriminação da mulher, que é a forma mais antiga discriminação que a humanidade tem noticia. A mulher foi colocada numa posição secundária na roda da sociedade humana em relação à construção da riqueza e, objetivamente, isso tem sido motivo de desigualdade entre os seres humanos. Nós comunistas, que lutamos pela igualdade, somos feministas a princípio por conta de entendermos que não é possível mais da metade da humanidade ser colocada nessa camada inferior em relação ao homem.

Vermelho - Qual a importância de se comemorar a data, ainda mais este ano, quando se completam os 100 anos do Dia Internacional da Mulher?  Alice Portugal - O 8 de março é, sem dúvida, um marco na defesa dos direitos da mulher e, esse ano, tem um sentido a mais. Esse ano, comemora-se os 100 anos da instituição do Dia Internacional da Mulher; proposta feita na primeira Conferência Internacional das Mulheres, em Copenhague, em 1910, pela comunista Clara Zetkin, que foi uma expressiva representante do pensamento socialista em assembléias internacionais. Portanto, comemorar o centenário do 8 de março é dizer que é possível constituir-se tratados internacionais que digam respeito à melhoria das condições de vida, à garantia do cumprimento de pactos por direitos humanos. Nesse momento em que ainda assistimos, em vários lugares do mundo, guerras, invasões, quebra de soberania, mutilações de mulheres, interdição na aparição de seus corpos, dentre outras mazelas, nós verificamos que é possível, sim, a comunidade internacional organizada, em defesa de causas humanitárias, garantir inclusive a busca por uma mudança de cultura, que é isso o que se faz em todo 8 de março. Nós queremos uma mudança da cultura machista, patriarcal, que orienta a sociedade de classe e do lucro e, obrigatoriamente, instituir uma cultura de igualdade, de paz e de condições similares ao desenvolvimento humano. 

Vermelho - O que o PCdoB na Bahia está programando para o dia?   Alice Portugal – O partido vai participar da Marcha de Mulheres que ocorrerá no dia 8 de março, em Salvador. O PCdoB está convocando toda a sua militância para a participação nos eventos na capital e no interior relacionado à data, estimulando também seus vereadores e parlamentares a homenagear, em cada lugar, as mulheres mais expressivas em seus municípios e espaços de atuação. Também vamos participar das ações gerais do governo estadual e da Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República. Enfim, estaremos integrados como o partido que tem, proporcionalmente, mais mulheres na Câmara dos Deputados e que possui uma política de cotas para suas direções internas, sendo o pioneiro nesse tipo de política. Estaremos, portanto, participando intensamente dessa comemoração dos 100 anos do Dia da Mulher.

Vermelho - Quais as principais propostas em trâmite na Câmara relacionadas aos direitos da mulher?

Alice Portugal – Primeiro, é garantir que seja votado, essa semana, os 180 dias de licença maternidade para todas as mulheres. Hoje isso é facultativo nas empresas, o direito mesmo é de 120 dias, e nós queremos estender, a partir da PEC 030 da deputada Ângela Portela, os 180 dias para todas as mulheres. Queremos aprovar também a obrigatoriedade de, pelo menos, uma cadeira na mesa diretora da Câmara e do Senado ser ocupada por mulher, porque, desde a Proclamação da República, nenhuma mulher foi eleita titular da mesa da Câmara. E o terceiro ponto que queremos aprovar, até 8 de março, é o projeto da Secretaria de Políticas para Mulheres de equidade salarial e diminuição das diferenças salariais entre homens e mulheres.

De Salvador,Camila Jasmin

Pesquisa da OIT mostra que mulheres trabalham cinco horas semanais a mais que os homens  -Enviado por Lana Cristina, qui, 04/03/2010 - 16:02 Roberta Lopes Repórter da Agência Brasil
Brasília – Mulheres trabalham cinco horas semanais a mais do que os homens, de acordo com estudo da Organização Internacional do Trabalho (OIT) divulgado hoje (4). As mulheres têm uma jornada total semanal de 57,1 horas, contando com 34,8 horas semanais de trabalho e mais 20,9 horas de atividades domésticos. Já os homens têm uma jornada total de 52,3 horas semanais, sendo 42,7 horas de jornada de trabalho e 9,2 horas semanais de atividades domésticos. 

A diretora do escritório da OIT em Brasília, Lais Abramo, disse que a entrada massiva das mulheres no mercado de trabalho não foi acompanhada por uma reorganização das funções do trabalho doméstico entre homens e mulheres. 

“Culturalmente, se atribui à mulher o cuidado quase que exclusivo com a casa e a família. Aqui, se tem uma coisa complexa que passa pela redefinição das relações entre homens e mulheres, uma parceria muito mais equilibrada entre os sexos no âmbito das famílias”, afirmou.

Outro dado importante da pesquisa mostra que parte significativa das mulheres trabalha como empregadas domésticas. Dos 42,5 milhões de mulheres que fazem parte da população economicamente ativa, 6,2 milhões são negras. Isso representa 15,8% do total da ocupação feminina. E, de acordo com o estudo, a maioria das trabalhadoras domésticas é negra. 

Cerca de 20% das mulheres negras ocupadas trabalham como empregadas domésticas e 24% delas têm carteira assinada.

Para Lais, a desvalorização do trabalho doméstico está ligada a uma desvalorização das funções de cuidado na sociedade, no qual o trabalho doméstico se insere, e esse tipo de trabalho exige qualificação.

“As trabalhadoras domésticas são trabalhadoras como quaisquer outras, elas têm direito a uma regulamentação do seu trabalho, elas têm direito a uma proteção social, à licença-maternidade. O problema é que existe uma grande porcentagem de trabalhadoras sem contrato de trabalho”, afirmou.

O subsecretário de Ações Afirmativas da Secretaria de Promoção da Igualdade Racional (Seppir), Martius Chagas, disse que o empregador precisa ter consciência de que um empregado doméstico, com seus direitos assegurados, vai produzir muito mais. 

“É um processo cultural que estamos conseguindo fazer com que no Brasil possa avançar. Acho que estamos no caminho, por mais que haja essa precarização do trabalho doméstico, onde as trabalhadoras estão na base da pirâmide. Mas acho que isso esta mudando. E também devemos levar em conta a própria capacitação, reorganização e qualificação desse trabalho”, disse Chagas. 

Título Home: Mulheres trabalham cinco horas semanais a mais que os homens

Sutiã Home: As mulheres têm uma jornada total semanal de 57,1 horas, contando com 34,8 horas semanais de trabalho e mais 20,9 horas de atividades domésticas, diz OIT  Fonte: Agenciabrasil.gov.br

Ministra participa de comemorações do 8 de março no Rio de Janeiro 04/03/2010 - 18:19 - Saquarema e Araruama lançam coordenadorias da Mulher e Rio de Janeiro inaugura Hospital da Mulher, que vai realizar cerca de quatro mil internações por ano

A ministra Nilcéa Freire participa neste final de semana de eventos que comemoram o Dia Internacional da Mulher, no Rio de Janeiro. No sábado, ela participa do lançamento da criação da Coordenadoria da Mulher no distrito de Bacaxá, em Saquarema. O evento acontece de 9 às 17h, no Calçadão de Bacaxá e inclui apresentações artísticas, sorteios de brindes e prestação de serviços. 

Em seguida, a ministra prestigia as comemorações do Dia Internacional da Mulher no município de Araruama, quando será criada a Coordenadoria da Mulher. O evento acontece no Teatro Municipal, a partir de 11h. 

No domingo, Nilcéa Freire participa da inauguração do Hospital da Mulher, no município de São João de Meriti, na Baixada Fluminense. De acordo com o Governo do Estado, o Hospital da Mulher vai realizar cerca de quatro mil internações, 240 cirurgias ginecológicas e 600 cesarianas por ano e contará com 127 leitos, distribuídos em UTIs neonatal e pediátricas e enfermarias. 

Participam também da inauguração o Governador do Estado do Rio de Janeiro, Sérgio Cabral, a ministra chefe da Casa Civil, Dilma Rousseff; o ministro da Saúde, José Gomes Temporão; o vice-Governador e Secretário de Obras do Rio de Janeiro, Luiz Fernando de Souza Pezão; o s Secretário de Saúde e Defesa Civil do Estado, Sérgio Cortês e o prefeito de São João do Meriti, Sandro Matos. 

Aviso de Pauta - Dia Internacional da Mulher -04/03/2010 - 14:55

Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres comemora o Dia Internacional da Mulher na Estação Leopoldina no Rio de Janeiro.

Exposições, desfiles, filmes e shows marcam o centenário da data.

O lema “Mais autonomia, mais cidadania e menos violência para as mulheres brasileiras" dará o tom do evento cultural promovido pela Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM) para comemorar o centenário do Dia Internacional da Mulher, na próxima segunda-feira, dia 8 de março. Exposições, exibição de vídeos e shows acontecerão na Estação Leopoldina, no Rio de Janeiro. A iniciativa é realizada em parceria com o Ministério do Desenvolvimento Agrário, o Ministério da Justiça e o Ministério da Saúde.

A abertura do evento será às 11h, pela Ministra Nilcéa Freire, da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. O presidente Luiz Inácio Lula da Silva participará de ato solene às 17h. Na ocasião, serão apresentados os avanços e as conquistas, dos últimos sete anos, em prol das garantias dos direitos das mulheres. Haverá também anúncio da implantação de nove centros de referência de atendimento às mulheres em Mato Grosso do Sul, entre outros. Estão previstas as presenças do Governador Sérgio Cabral e do prefeito Eduardo Paes, entre outras autoridades. 
Programação  A partir das 11h, estará aberta ao público uma feira de artesanato com produtos produzidos pelas mulheres que participaram de cursos de capacitação profissional. As apresentações culturais acontecem das 14h às 17h. Entre as atrações estão o grupos Negras Raízes, Muganga das Filo, As Marias da Graça, Importuno Poético e o Coral Meninas de São Gonçalo. Haverá um desfile de moda promovido por ex-presidiárias e seus familiares dentro do Projeto Amendoeiras. A entrada é franca. Serviço  Data: 08 de março, a partir das 11h. Local: Estação Leopoldina Rio de Janeiro – Programação gratuita.

Mais informações:  SPS Comunicação - (21) 2111-2667 / 2650 - Cecília Barroso – (21) 7121- 6143  Ascom da SPM - (61) 3411- 4228 / 4229 / 4231 - Gabriela Vale – (61) 9954- 8767
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Jornada das domésticas chega a 59 horas semanais Excluídas da CLT, elas cumprem horário extenso e são as que ganham menos, diz Dieese Apesar desse quadro, estudo indica que as condições de trabalho melhoraram com avanço da formalização de domésticas VERENA FORNETTI DA REDAÇÃO 

A jornada de trabalho das empregadas domésticas com carteira assinada atingiu até 54 horas semanais em 2009, segundo pesquisa do Dieese (Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos). Para as trabalhadoras informais, a jornada semanal média chega a 59 horas.
Apesar da jornada excessiva, o estudo indica que as condições de trabalho melhoraram. Em cinco das sete regiões monitoradas, a maioria das que atuam como mensalistas é registrada.
Segundo o Dieese, as jornadas mais extensas são cumpridas pelas domésticas do Nordeste. Em Recife, as mensalistas com carteira assinada trabalham em média 54 horas por semana. Na região, as que não são negras e não têm registro formal trabalham em média 59 horas por semana. Negras não formalizadas trabalham 57.  As menores cargas horárias foram registradas em São Paulo e em Porto Alegre, onde as empregadas domésticas cumprem em média 41 horas semanais.   Patrícia Costa, economista do Dieese, afirma que trabalhadoras que dormem no local de trabalho costumam ter jornada mais extensa, mas que mesmo as demais cumprem longas jornadas. "Existe informalidade na relação com a família. Como a atividade se exerce em casa, é difícil estabelecer o limite."
Costa destaca que cada vez menos trabalhadoras aceitam dormir no emprego. Entre as regiões pesquisadas, o Distrito Federal teve o maior percentual de domésticas dormindo no emprego, com 25%.
Pior remuneração no país Segundo o Dieese, o serviço doméstico é a atividade que oferece a pior remuneração no país. A trabalhadora doméstica recebe, em média, em todas as regiões monitoradas, metade do valor pago às funcionárias do setor de serviços. O pior resultado foi registrado em Fortaleza, onde se pagou, em média, R$ 1,72 por hora de trabalho em 2009. Na capital do Ceará, a remuneração média para o setor de serviços é de R$ 5,36.   A economista do Dieese afirma que o mercado de trabalho se formalizou nos últimos anos, o que tem ajudado a melhorar as condições da profissão. Em cinco das sete regiões metropolitanas, a maioria das trabalhadores que atuavam como mensalistas tinha registro formal. A formalização da maior parte das trabalhadoras não ocorre em Salvador e em Fortaleza.   O Dieese também destaca que o avanço econômico dos últimos anos tem modificado as oportunidades para as mulheres. Costa diz que, com a abertura de vagas nos setores ligados a serviços e comércio, há migração das mulheres do trabalho doméstico para essas atividades, em que é mais comum ter registro formal.  A mudança no mercado de trabalho e o avanço da escolaridade na população também fizeram com que o serviço doméstico deixasse de ser a porta de entrada no mercado para as mulheres jovens que vivem nas regiões metropolitanas. De acordo com a pesquisa, mais de 77% das mulheres que exercem a atividade têm de 25 a 49 anos.

Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO 05.03.2010

Projetos para ampliar direitos estão parados -DA REDAÇÃO 

A PEC (Proposta de Emenda Constitucional) das Domésticas, discutida pelo governo para estender ao setor os mesmos direitos dos demais trabalhadores, está emperrada em Brasília e nunca foi enviada ao Legislativo. Também estão estagnados alguns dos projetos que tramitam no Congresso para garantir mais benefícios às domésticas.  Diferentemente do que ocorre com outras categorias, a jornada das domésticas não é fixada em lei. Para as demais, o limite é de 44 horas semanais.
No Congresso, tramitam projetos para ampliar os direitos. Está parado um projeto que a então deputada Benedita da Silva apresentou à Câmara em 1989. O projeto foi encaminhado ao Senado, que fez modificações e o enviou de volta à Câmara. A última vez que foi incluído na pauta para ir a plenário foi em 10 de junho de 2009. Na ocasião, o projeto não foi votado. Em fevereiro, houve novo pedido para inclusão na pauta.  Também está no Senado projeto que estabelece multa para os que não registrarem as profissionais. Ele deve passar por comissão na semana que vem.
Marinalva Barbosa, do Sindicato das Domésticas de Salvador, afirma que a carga horária de algumas trabalhadoras chega a 15 horas diárias. "As trabalhadoras acabam desenvolvendo problemas de saúde." Ela diz que a extensão dos direitos às domésticas é importante para proteger as trabalhadoras. "O trabalho doméstico deve ser regulamentado."  Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO 05.03.2010

ANFIP mobiliza Estados pela PEC nº 555

A ANFIP e demais entidades representativas de servidores deram prosseguimento hoje (4) ao trabalho junto aos parlamentares pela instalação da comissão especial que vai analisar a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 555/2006, que estabelece o fim da cobrança da contribuição previdenciária sobre os proventos de aposentadorias e pensões dos servidores públicos. A APAFISP, Estadual da ANFIP em São Paulo, também esteve no Congresso para sensibilizar os parlamentares. 
Ficou acertado que no final de semana será feito um trabalho nos Estados, junto a todas as lideranças partidárias, para reforçar o pedido no sentido de que sejam promovidas todas as gestões de modo a obter-se a instalação da comissão o mais rápido possível. 

Além do líder do governo, Candido Vaccarezza (PT/SP), foram contatados hoje o 1º vice-presidente da Câmara, Marco Maia (PT/RS), e o líder do PRB, deputado Cleber Verde (MA). 

Para facilitar o trabalho nos Estados, segue a lista atualizada dos líderes, com o perfil respectivo, segundo divulgado pelo DIAP (Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar). 

COBAP participa de reunião sobre Previdência Aposentados 04/03/2010 | Por Livia Rospantini
Com a necessidade de maior aproximação da sociedade civil, o Grupo de Trabalho Previdência e Assistência Social da Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão convidou a COBAP para ajudar a diagnosticar as necessidades dos aposentados e pessoas idosas. Criado em 2006, o grupo ajudou a resolver questões de melhorias no atendimento do INSS. 

O secretário-geral da COBAP, Moacir Meirelles, considera a colaboração com o grupo primordial para o aposentado. "Vamos unir em documento as principais necessidades dos aposentados e idosos e encaminharemos para o grupo", conta o sercretário. Os assessores Marcelo Camargo e Maurício Oliveira também participaram da reunião 

Saem as regras para idoso receber precatório Luciana Lazarini do Agora 

Os credores do Estado e os dos municípios de São Paulo que tinham 60 anos ou mais até o dia 9 de dezembro de 2009 poderão furar a fila do pagamento dos precatórios e receber a grana antes. Pessoas com doenças graves também terão prioridade neste pagamento de precatórios. 

A outra metade da grana que será liberada pelo Estado irá priorizar os créditos de menor valor. 

As normas que regulamentam o novo modelo de pagamento foram publicadas pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, nesta quarta-feira, no "Diário da Justiça Eletrônico". 

Isso valerá para precatórios alimentares (dívidas trabalhistas de servidores com o Estado ou o município) e para os não alimentares (como ações de desapropriação de bens). 

· Leia essa matéria completa no Agora desta sexta-feira, 5 de março, nas bancas 

· Assine o Agora 

Imposto de Renda não deve incidir sobre o abono de permanência de que trata a EC n.º 41/03

A juíza federal substituta da 15.ª Vara da Justiça Federal do DF, Emília Maria Velano, julgou procedente o pedido de ação ordinária, ajuizado por servidora federal, na qual era requerida a não-incidência de imposto de renda sobre o abono de permanência, de que trata a Emenda Constitucional n.º 41/03. Tal vantagem é devida aos servidores que atendem às exigências para a aposentadoria voluntária, mas optam por permanecer em serviço. Além disso, a servidora federal solicitava que os valores já retidos fossem devolvidos. 

A autora alega que o abono de permanência "busca indenizar o servidor que abre mão de sua aposentadoria para continuar prestando serviço à União, a qual teria superior interesse nessa não fruição antecipada." 

Em sua sentença, a magistrada afirma que o referido abono "não gera acréscimo patrimonial ou riqueza nova que configure renda, apenas recompõe o patrimônio do servidor que preferiu continuar no exercício do cargo, em vez de exercitar seu direito à aposentadoria". Dessa forma, a juíza federal substituta declarou que o abono de permanência supracitado tem natureza indenizatória, não se constituindo renda. Assim sendo, o seu pagamento escapa da tributação do Imposto de Renda. 

Diante do exposto, a magistrada desobrigou a servidora da incidência de imposto de renda sobre o abono de permanência, de que trata a Emenda Constitucional n.º 41/03, e condenou a União a restituir os valores indevidamente recolhidos, corrigidos monetariamente. No entanto, Emília Maria Velano reconheceu "a prescrição das parcelas anteriores aos últimos cinco anos da propositura da ação". Dessa decisão cabe recurso. As informações são do Tribunal Regional Federal 1ª Região. Reproduzidas no Boletim ANFIP DE 04.03.2010

Destacamos PRONUNCIAMENTOS do Senador PAULO PAIM
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02/03/2010 -  Registro sobre o piso nacional dos policiais e bombeiros

Senhor Presidente,Senhoras e Senhores Senadores.

Reitero aqui desta tribuna o meu total apoio a reivindicação dos policiais e bombeiros militares que querem a aprovação de proposta que visa igualar os salários dos militares estaduais de todo o Brasil, ativos e inativos,..   ... aos salários dos militares do Distrito Federal, trazendo isonomia aos profissionais que desempenham a mesma função. 
A categoria está realizando no dia de hoje mobilizações em todos os estados federados para chamar a atenção da sociedade brasileira. 

Aqui em Brasília está ocorrendo a 2ª Marcha Nacional da categoria que tem o apoio da Frente Parlamentar em Defesa dos Bombeiros e Policiais Militares...

... Centenas de representantes da categoria, neste momento, fazem corpo a corpo na Câmara. 

Senhoras e Senhores Senadores, é importante lembrar que no inicio do ano legislativo, mais de cinco mil policiais, bombeiros e familiares lotaram as galerias e os corredores da Câmara para pressionar os parlamentares. 

Senhor Presidente,   A Segurança Pública merece ser tratada com a devida importância que ela representa para a sociedade como um todo, pois, deste mecanismo depende a ordem social e progresso da Nação. 

Como diz o manifesto dos policias e bombeiros:...    ... “será um marco para a evolução de uma sociedade que merece ser protegida por uma polícia digna e respeitada, com agentes de segurança pública bem remunerados em todo o território nacional”.

É, no meu entendimento, uma forma de melhorar as condições de vida daqueles que dedicam suas vidas à segurança da população brasileira. Os policiais e bombeiros são exemplos de servidores públicos. Faço aqui desta tribuna um apelo ao Congresso Nacional que, por uma questão de justiça, vote a reivindicação dos policiais e bombeiros. É o primeiro passo para resgatarmos a dignidade desses cidadãos.

Eu sei que existem duas propostas tramitando que tratam do tema. Uma do senador Renan Calheiros (PEC 446) e a outra do deputado Arnaldo faria de Sá (PEC 300).

Senhoras e Senhores, creio que o importante é construirmos um entendimento que garanta os direitos da categoria. E, assim, o que for acordado seja votado em regime de urgência.

Era o que tinha a dizer,  Senador Paulo Paim – PT/RS. 

02/03/2010 -Registro sobre a decisão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais em priorizar o pagamento dos precatórios aos idosos
Senhor Presidente,  Senhoras e Senhores Senadores.

Quero deixar registrado que em razão da entrada em vigor da Emenda Constitucional 62, que alterou o regime de pagamento de precatórios, o presidente do Tribunal de Justiça de Minas Gerais está empenhado em garantir o pagamento prioritário aos idosos.

Em nota divulgada pela Assessoria de Comunicação do Tribunal o desembargador Presidente solicita que os titulares peticionem, através dos seus advogados, requerendo o direito, haja vista a impossibilidade de fazer o levantamento em todos os processos.  Será dada prioridade aos credores de precatórios alimentares, que sejam maiores de 60 anos ou portadores de doença grave. 

De acordo com o desembargador presidente Sérgio Resende: “é importante salientar que a norma constitucional, ao criar o crédito privilegiado, veio prestar socorro imediato, de caráter social, a uma grande parcela de credores”. 

Segundo a nota o Governador de Minas Gerais, por força de uma lei estadual, está garantindo o pagamento e o privilégio ao idoso.

Meu registro tem por objetivo parabenizar o Estado de Minas Gerais pela decisão e salientar a importância de que os demais estados da federação assumam este mesmo compromisso.

Era o que tinha a dizer,   Senador Paulo Paim – PT/RS. 

23/02/2010  -Registro sobre o falecimento do líder sindical Luis Tenório de Lima – Tenorinho

Senhor Presidente,  Senhoras e Senhores Senadores.

Hoje, completa um mês do falecimento de um dos maiores líderes sindicais da história deste país. 

Luis Tenório de Lima – o Tenorinho, faleceu no dia 23 de janeiro, aos 93 anos, na cidade de São Paulo. 

O Tenorinho era meu amigo pessoal. Daqueles como diz a música de Fernando Brant e Milton Nascimento: “Amigo é coisa prá se guardar do lado esquerdo do peito”    Esse é um homem que guardarei eternamente no meu coração. Era mais que um amigo, um irmão das causas populares.

O companheiro Tenorinho sempre esteve na frente de batalha em defesa dos direitos dos trabalhadores, do movimento sindical e dos aposentados e pensionistas.

Mais recentemente esteve em várias audiências e manifestações contra o fim do fator previdenciário, pelo aumento dos benefícios dos aposentados e no combate a todo tipo de discriminação.

Senhor Presidente,     Conforme matéria veiculada no site do DIAP, em vários sites de partidos e do movimento sindical, Luis Tenório de Lima era pernambucano de Palmares. 

Aos 17 anos foi para São Paulo trabalhar numa destilaria do Vale do Jequitinhonha, tornando-se presidente do Sindicato de. Laticínios de São Paulo, da Federação...dos Trabalhadores da Alimentação de São Paulo, diretor da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria e um dos fundadores do Dieese e da Nova Central Sindical.

Em 1953, ele foi um dos líderes da deflagração da chamada Greve dos 700 mil trabalhadores.

Foi eleito para o Comitê Central do Partido Comunista Brasileiro em 1962 e com o golpe de 1964 foi destituído de todos os seus cargos sindicais e teve cassados seus direitos políticos por dez anos. 

Após militar na clandestinidade, exilou-se em Praga e passou a atuar na Federação Sindical Mundial (FSM). Em fins de 1979, com Gregório Bezerra, Hércules Corrêa dos Reis e Lyndolpho Sylva, retornou ao Brasil, sendo recepcionado por uma verdadeira multidão no aeroporto do Rio.

Fixando residência em São Paulo, passou a editar, a partir do ano seguinte, o Correio Sindical de Unidade, que teve vida efêmera. 

Submetido ao voto popular, Tenorinho conquistou cadeira na Câmara Municipal de São Paulo, no pleito de 1984, cumprindo o mandato em estreita ligação com os sindicatos e movimentos de bairros.

Nos anos 2000, reproduziu a idéia que havia tido com o Correio Sindical sob a forma de um programa de rádio, de muita audiência. 

Depois disso manteve um programa semanal na rádio Imprensa de São Paulo, onde comandava como apresentador o “Bom Dia, Companheiro”. Por várias vezes fui entrevistado por ele.    Recentemente eu, ele, e o Presidente da Central Sindical, José Calixto Ramos, estivemos com o Ministro Carlos Lupi, no II Congresso da Nova Central Sindical. 

Lembro-me como se fosse hoje, ele fez um apelo para que os sindicalistas fossem com ele ao Rio Grande do Sul neste ano caminhar com a gente. Ele me chamava de Senador dos trabalhadores, dos aposentados e de todos os discriminados.

Senhoras e Senhores Senadores,   Luis Tenório deixou um legado de vida e de luta por uma Brasil mais justo e soberano. As novas e as futuras gerações terão ele como exemplo a ser seguido. 

Luis Tenório, 93 anos. Sua vida foi pautada na causa dos trabalhadores e aposentados. Ele é daqueles homens que nunca morrem, pois seus ideais estarão sempre vivos entre nós.

Senhor Presidente, estou encaminhando neste momento à mesa um voto de pesar pela perda deste jovem guerreio de 93 anos. Peço que esse voto seja encaminhado aos seus familiares e ao Movimento Sindical... 

...Aproveito e peço ao Movimento Sindical brasileiro que no próximo dia 1º de Maio – Dia do Trabalhador – sejam feitas homenagens em todo o país ao nosso querido Tenorinho. Eu farei esta homenagem aqui no plenário. 

Luis Tenório de Lima – Presente!

11/02/2010  Aposentar com dignidade - Revista em Evidência 
Realizamos no início de fevereiro uma sessão especial , no Senado Federal, destinada a homenagear os aposentados e pensionistas. Mais de mil pessoas, vindas de todas as partes da federação, lotaram as dependências do plenário. 

Sabemos que o momento atual é de muita mobilização. Afinal, a luta não é nova. Ela começou há anos. Ao contrário do que dizem alguns que alegam ter sido pegos de surpresa, minhas primeiras propostas relativas à aposentadoria foram apresentadas em 2003 e desde então tenho batalhado para que sejam debatidas e aprovadas. Também não são verdadeiras as afirmações daqueles que dizem que a Previdência não teria receitas para cobrir as alterações propostas pelos projetos. Sabemos que as verbas existem, basta que elas não sejam desviadas para outros fins. 

Além disso, propus um aumento no superávit da Previdência. Já que ela vem, ao longo das décadas, pagando as maiores obras do país, nada mais justo que uma porcentagem do dinheiro arrecadado com o Pré-Sal seja destinado à Previdência.

Em projeto que apresentei, o PLS 362/08, fica estipulado que parte dos recursos do Pré-Sal sejam destinados às áreas de saúde, previdência social e ao Fundeb. Atualmente sou relator de proposta apresentada na Comissão de Direitos Humanos e Participação Legislativa (CDH) do Senado pela Federação Única dos Petroleiros (FUP).

Vale lembrar exemplo da FUP, que mostra que na Noruega os trabalhadores não pagam a previdência. Lá a aposentadoria é integral e os recursos da previdência advêm do petróleo. Segundo ela , o Pré-Sal pode corresponder a um orçamento de mais ou menos US$15 trilhões. Ou seja, é uma nova fonte de recursos para a nossa Previdência que tende a ter, cada vez mais, um número maior de beneficiários.

Isso demonstra que a luta não terá fim tão cedo. A cada passo que avançamos novos desafios aparecem no horizonte. Desejamos ver aprovados o fim do fator previdenciário (PL 3299/08), a recuperação dos benefícios com base no número de salários mínimos que aposentados e pensionistas recebiam no momento das aposentadorias (PL 4434/08) e a aprovação da emenda ao PL 1/07 que estende a todas aposentadorias e pensões o mesmo percentual de reajuste dado ao salário mínimo. Matérias de minha autoria, já aprovadas no Senado e que atualmente tramitam na Câmara. 

Os aposentados do nosso País já foram trabalhadores que ajudaram a construir o que somos hoje e sua luta merece respeito. Ainda que a aposentadoria esteja atrelada ao conceito de envelhecimento, temos que ter em mente que envelhecer não significa estar desconectado com o mundo. Os aposentados e idosos do nosso País continuam tão cidadãos e cidadãs quanto antes. Por isso tenho defendido também que os idosos com mais de setenta anos continuem votando pois sua participação é parte importante no Brasil que queremos para todos. 

É preciso encarar cada batalha com otimismo e ânimo para seguir sempre em frente na construção de um país mais digno e igualitário e todos os brasileiros estão convidados a se embrenhar nesta luta. 

Senador Paulo Paim (PT/RS)

Cartaz do Metrô de São Paulo limpa Sacomã digitalmente

Campanha publicitária do Plano de Expansão apagou até imóvel vizinho que ficou com rachadura após obra  -Bruno Ribeiro - Jornal da Tarde 

SÃO PAULO - Para embelezar a nova estação Sacomã, na zona sul, inaugurada no final de janeiro, a campanha publicitária do Metrô apagou imóveis vizinhos à estação, faixa de pedestres e até postes e fios elétricos da foto que estampa os cartazes de divulgação da obra, espalhados pelas outras estações da rede. Um dos imóveis apagados, um prédio de 12 apartamentos, está com rachaduras e ficou torto após a construção da estação. E até agora os moradores não sabem se o Metrô pagará a reforma. 

Imagens: Clayton de Souza/AE e reprodução
As fotos da propaganda têm um laço de presente verde (a cor da linha que percorre o Sacomã), não trazem nenhuma mensagem informando que a imagem é ilustrativa ou que passou por tratamento digital. Quem vê é induzido a acreditar que aquela imagem é mesmo a da estação. As fotos também não mostram uma garagem do Metrô que faz parte da estação. Em alguns dos cartazes, ela foi substituída por um pequeno prédio, que estaria ao fundo da estação, e simplesmente não existe. Além do prédio torto, a foto também apagou os ventiladores de uma fábrica instalada no fundo da estação, trocou o formato de uma árvore e também sumiu com um semáforo para pedestres instalado em frente à entrada.

Para o professor de propaganda Paulo Andre Bione, da Escola Superior de Propaganda e Marketing (ESPM), o fato de a foto apagar imóveis é "abuso". Ele afirma que o Photoshop (programa que altera imagens) é uma ferramenta publicitária importante e que a publicidade tem o papel de "embelezar a realidade", mas não alterá-la. "Eu não tiraria um poste", diz. "O que se pode fazer é mudar o Sol, se não estiver em um dia bonito, realçar o verde (da vegetação). Fazer correções, não enganar as pessoas."

Um levantamento feito pela bancada do PT na Assembleia Legislativa, à pedido do JT, mostra que, só no ano passado, o Metrô assinou contratos de publicidade que, somados, dão R$ 56 milhões. É quase dez vezes o que era gasto, por ano, em média, até 2008: R$ 5,4 milhões, segundo o relatório.

RACHADURAS  Um morador do prédio apagado da foto disse que, durante a obra, o Metrô pagou alguns vidros que se quebraram quando as fundações eram feitas e por outros pequenos reparos. Entretanto, o terraço ficou com rachaduras e, quando chove, a água chega aos apartamentos. Eles tiveram de passar impermeabilizante no terraço para evitar mais transtornos.

Fora isso, o edifício se descolou do vizinho e tombou alguns centímetros para a direita (em direção à estação) e, agora, a água vai em direção oposta ao ralo. 

METRÔ: HOUVE UM 'RETOQUE'   O Metrô negou que a foto acima seja uma montagem. Segundo a companhia, o que houve foi um "retoque" para destacar a obra. "A foto foi retocada para destacar a imagem que é objeto do anúncio, ou seja, a estação Sacomã. O retoque destaca a arquitetura da estação", diz a empresa. O Metrô foi questionado, mas não disse qual foi a vantagem para a população em ver anúncios de uma obra pronta que não são iguais à realidade.

Já sobre os danos que ficaram em um dos imóveis apagados da fotografia, apontados por moradores, o Metrô disse que "monitorou, a exemplo do que faz em outros casos, as rachaduras para descartar possíveis riscos à segurança do edifício. 

O setor de relacionamento com a comunidade e os engenheiros responsáveis pela obra fazem reuniões periódicas com o conselho de moradores. Com a conclusão da obra, o Metrô realiza as últimas vistorias e análises necessárias para tomar as providências cabíveis."

Com relação aos gastos com publicidade, o Metrô disse que eles "acompanharam o aumento dos investimentos no setor" e que, desde 2007, a companhia tem investido R$ 21 bilhões na expansão do sistema de transportes. A propaganda, diz o Metrô, é "uma maneira eficiente para comunicar à população sobre os benefícios que o Plano de Expansão tem proporcionado."  Fonte: O ESTADO DE SÃO PAULO; FOLHA DA TARDE  05.03.2010 

DIREITOS DO CONSUMIDOR 2 de Março de 2010 
Balanço 2009: setores regulados continuam a liderar ranking de reclamações do Idec Pelo décimo ano consecutivo, o pódio de reclamações ficou com os planos de saúde; desde 2008, o segundo e terceiro lugares estão com as áreas de telecomunicações e setor financeiro

Aproveitando que em março comemora-se o Dia Mundial do Consumidor, o Idec divulga o balanço dos números de seu atendimento em 2009, que, embora referentes apenas às demandas dos associados do Instituto, refletem a realidade dos consumidores brasileiros. 

No ano passado, os setores mais reclamados ao Instituto foram os mesmos dos últimos anos. Como já era de se esperar, o tema mais procurado foi planos de saúde, que completa uma década no topo do ranking. O segundo assunto mais reclamado, como em 2008, foi a área de telecomunicações; a terceira posição ficou com o setor financeiro. 

Até 2007 as posições na terceira e quarta colocações no ranking de atendimentos estavam invertidas, com os bancos à frente do setor de telefonia. O setor de produtos ficou na quarta posição das reclamações dos associados em 2009. 

No ano passado, esses quatro temas somaram mais de 67% da demanda de atendimento, que reuniu 6.104 queixas relacionadas a problemas de consumo. Outras 6.502 solicitações foram referentes às ações judiciais que o Instituto sustenta.

	Tema
	2007
	2008
	2009

	Planos de saúde
	17,1
	21,8
	22,38

	Telecomunicações
	13,8
	20,5
	19,48

	Setor Financeiro
	14,0
	17,5
	13,09

	Produtos
	12,2
	14,8
	12,34

	Outros
	42,9
	25,4
	32,71


Planos de saúde No ano em que a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) faz dez anos, o setor de planos de saúde completa também uma década consecutiva na liderança do ranking de queixas feitas ao Idec, sendo responsável, no ano passado, por 22,38% das solicitações. 

As queixas sobre esse assunto estão divididas em dois grupos de problemas que não deveriam ocorrer caso a atuação do órgão federal fosse mais voltada às necessidades do consumidor: os reajustes abusivos (incluindo-se reajustes anuais, reajustes por aumento de sinistralidade e reajustes por mudança de faixa etária) e as negativas de cobertura (exames, cirurgias, próteses e órteses etc). 

Outra questão que rendeu muitas reclamações em 2009 foi a "saúde financeira" das operadoras de planos de saúde. Destaque para a quebra da Avimed, que resultou na proposição de Ação Civil Pública pelo Idec ano passado, em função da qual a Justiça concedeu liminar, até hoje em vigor, que garante a mudança de usuários da Avimed para outras operadoras - além de Itálica e Ana Costa - sem a necessidade de serem cumpridas novas carências.

Além da ação judicial, o Idec também atuou em outras frentes na área de planos de saúde. Apesar de questionar a própria existência de um rol delimitado de coberturas obrigatórias, o Instituto enviou, em outubro de 2009, sugestões para a Consulta Pública 31/09 da ANS. Alguns pontos defendidos pelo Idec foram atendidos, como a inclusão do pet-scan oncológico e o transplante de medula óssea doada por terceiro.

Telecomunicações  Desde 2008 o setor ocupa o segundo lugar no ranking de atendimentos do Instituto. Em 2009, as reclamações recebidas no Idec diminuíram em relação ao ano anterior, mas os problemas continuam os mesmos. Os destaques foram as panes no Speedy, em abril, e na telefonia fixa no Estado de São Paulo, e a morosidade ou falta de conclusão do processo de portabilidade numérica, resultando em linhas sem sinais por muito tempo - o Idec pesquisou as principais operadoras de telefonia fixa e móvel em abril e constatou que as próprias empresas não dispunham de informações completas sobre a portabilidade. 

Problemas e dúvidas sobre a cobrança do ponto-extra de TV a cabo também tiveram registros significativos, já que a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) só resolveu suspender a prática em abril de 2009. Na prática, contudo, a Anatel liberou em julho a cobrança de aluguel dos decodificadores instalados nos pontos adicionais, o que substituiu a cobrança anterior feita pelas operadoras a título de prestação do serviço.

Outro problema presente na reclamação dos consumidores foi a falta de cumprimento das operadoras de telefonia com diversos aspectos do decreto federal que regulamentou o funcionamento do Serviço de Atendimento ao Consumidor (SAC), o que motivou o Idec e outras entidades de defesa do consumidor, inclusive, a entrar com uma ação civil pública contra a Claro e a Oi, em julho de 2009.
Serviços financeiros  As principais reclamações do setor estiveram relacionadas aos serviços bancários. As cobranças de tarifas indevidas ou mesmo sem aviso prévio ao consumidor, os débitos não autorizados, a falta de fornecimento de documentos (contratos e comprovantes) e o envio de cartão de crédito sem solicitação foram as situações mais comuns dentre as atendidas pelo Idec. 

Dentre as queixas sobre dificuldade em obter documentos junto aos bancos, destaca-se também o obstáculo que os bancos colocam aos poupadores que buscam extratos de cadernetas de poupança de períodos relativos aos planos econômicos (Bresser, Verão e Collor). Estes documentos são fundamentais para todos que desejam ingressar com ações para reaver as eventuais perdas. 

Também estiveram entre as queixas do consumidor, como nos anos anteriores, as cobranças de juros elevados e encargos em faturas de cartões de crédito e financiamentos.

Em abril de 2009, quando a norma que regulamentou a nomenclatura e os reajustes de tarifas (Resolução nº 3518/07 do Banco Central) completava apenas onze meses, o Idec identificou, em pesquisa, um reajuste médio de 38,6% nos preços das tarifas avulsas e de 17,20% nos pacotes de serviços bancários. As variações ficaram muito acima do IPCA (Índice de Preço ao Consumidor Amplo), que atingiu 5,03% no mesmo período.

Os problemas relatados pelos consumidores na hora de obter a informação completa (juros e outras taxas) ao contrair empréstimos e financiamentos foram objeto também de pesquisa publicada na edição nº 131 Revista do Idec. 

Produtos  Os principais problemas encontrados nas dúvidas e reclamações recebidas pelo Idec referentes a produtos foram descumprimento dos prazos de entrega e do contrato de garantias, principalmente de eletrodomésticos, eletroeletrônicos e móveis; e dificuldades para a troca dos produtos.
Má regulação  Os três temas mais reclamados, que juntos representaram 55% de todos os atendimentos do Idec ano passado, correspondem a setores regulados no plano federal, o que aponta, como nos anos anteriores, para uma baixa eficácia da atuação das respectivas agências (ANS, Anatel e Banco Central). 

Vale destacar que as normas que regem as três áreas mais reclamadas têm sido objeto de consultas públicas, das quais o Idec, junto com outras entidades de defesa do consumidor, sempre participa. 

Assim, como nos outros anos, a conclusão é de que o processo de consulta, embora em evolução, tem sido insuficiente para incorporar as demandas dos consumidores, seja por vícios formais (divulgação mal feita ou muito tardia, textos muito complexos tecnicamente), seja porque as próprias agências privilegiam, ao final da consulta, reivindicações estranhas às do consumidor. 

O Idec tem se empenhado em modificar o atual patamar de relações entre as agências reguladoras e as entidades de consumidor, em particular, no âmbito do projeto "Fortalecimento da Capacidade Técnica da Participação Social em Regulação", apoiado pelo BID (Banco Interamericano de Desenvolvimento), desde novembro de 2007. Idec em 2009 Problemas de consumo representaram 6.104 dos atendimentos 6.502 foram os atendimentos referentes às ações judiciais  Total de atendimentos foi de 12.606   Fonte: Boletim IDEC – WWW.IDEC.ORG.BR 

DIREITOS DO CONSUMIDOR 3 de Março de 2010 
20 anos de Código de Defesa do Consumidor: Idec terá programação especial Em setembro os brasileiros terão uma data importante para celebrar: os 20 anos da publicação do Código de Defesa do Consumidor (CDC). Para comemorar o aniversário da lei, o Idec terá uma programação especial ao longo do ano. 

Dando o pontapé inicial às atividades, o Idec sairá às ruas no próximo dia 13 de março para um mutirão de orientações ao público, no Conjunto Nacional, em São Paulo. 

A programação inclui ainda debates e seminários para discutir as conquistas e melhorias necessárias para o CDC, palestras temáticas sobre assuntos de grande relevância ao consumidor (Idec Aberto), além de matérias especiais no site e na Revista do Idec.

Confira a programação completa e participe!

Muito a comemorar, muito a melhorar   O aniversário de duas décadas do CDC se dá sob a pressão das mais variadas práticas comerciais, num contexto de recuperação econômica que, se por um lado insere milhares de pessoas na roda do consumo, por outro tem o desafio de garantir um crescimento sustentável com respeito a todos esses consumidores.

Por isso, o Idec aproveita a data para dar continuidade à sua missão, que é a de promover a educação, a conscientização, a defesa dos direitos dos consumidores e a ética nas relações de consumo.
Serviço -Idec na Rua - mutirão de orientação - Quando: 13 de março, das 10h às 13hOnde: Avenida Paulista, 2073 - Conjunto NacionalSão Paulo - SP 

Fonte  Boletim IDEC – WWW.IDEC.ORG.BR 
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